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Tribunal Regional Eleitoral  
do Estado do Pará  

Concurso Público 2010 
6/2/2011 – MANHÃ 

Caderno de Provas Objetivas 
 

TÉCNICO JUDICIÁRIO 
SEGURANÇA JUDICIÁRIA 

TIPO 1 – BRANCO 
Atenção! 
Você está recebendo um caderno de provas do tipo 1. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, 
também, do tipo 1. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal de sala para que sejam tomadas as 
devidas providências. 
 

Informações gerais 
 Você receberá do fiscal de sala o material descrito a seguir: 
a) uma folha destinada às respostas das questões objetivas formuladas na prova de tipo 1; 
b) este caderno de prova tipo 1, com o enunciado das 50 (cinquenta) questões, sem repetição ou falha. 

 Não será permitida a permanência de candidato em sala de prova portando aparelhos eletrônicos como 
pager, telefone celular, relógio do tipo data bank, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, máquina de calcular e/ou similares. Tal infração pode acarretar 
eliminação sumária do candidato. 

 Verifique se o material está em ordem, se seu nome e número de inscrição são os que aparecem na 
folha de respostas. 

 Ao receber a folha de respostas, é sua obrigação: 
a) ler atentamente as instruções de preenchimento da folha de respostas; 
b) assinar a folha de respostas. 

 As questões da prova são identificadas pelo número que se situa acima do enunciado. 

 Você deverá transcrever as respostas da prova para a folha de respostas, que será o único documento 
válido para a correção da prova. 

 O preenchimento da folha de respostas, de inteira responsabilidade do candidato, dar-se-á mediante 
utilização de caneta esferográfica de cor preta ou azul. 

 Em hipótese alguma haverá substituição das folhas de respostas por erro do candidato. 

 O tempo disponível para esta prova será de quatro horas. 

 Você somente poderá sair do local de prova 90 (noventa) minutos após o seu início. 

 Você somente poderá levar consigo o caderno de questões nos últimos 60 (sessenta) minutos de prova. 

 Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala mais próximo, entregue a folha de respostas e deixe o local 
de prova. 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 
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Financiamento de partidos políticos 
 

O Fundo Partidário será, em 2011, de R$ 
301 milhões. Isso porque foi aprovado a nove dias 
do fim do ano o reforço de R$ 100 milhões. Desse 
valor, R$ 265 milhões são oriundos do Orçamento 
da União e R$ 36 milhões referentes à arrecadação 
de multas previstas na legislação eleitoral. Mas, 
afinal, qual a razão para se aumentar de forma tão 
extraordinária a dotação dos partidos? Muito 
simples: a necessidade de eles pagarem as dívidas 
de campanha. 

Evidentemente, R$ 300 milhões é um custo 
irrisório para a consolidação da democracia. No 
entanto, a questão é mais complexa. O fundo 
partidário é utilizado de forma pouco transparente 
e, algumas vezes, desviado dos propósitos originais 
de fortalecimento do partido. Enfim, as máquinas 
partidárias muitas vezes se tornam aparelhos ou 
feudos controlados por poucos e financiados por 
todos nós. 

Seria uma verba bem utilizada se fosse 
integralmente destinada ao fortalecimento da 
instituição e não ao pagamento de dívidas de 
campanhas, que devem ser bancadas de forma 
específica. Aliás, o melhor para a democracia seria 
separar os fundos partidários dos destinados às 
campanhas eleitorais. Tais verbas deveriam estar 
claramente separadas e não poderiam se 
comunicar. 

Minha proposta é a de que o fundo 
partidário seja composto por uma quantia mínima 
para o partido manter uma estrutura básica. O 
resto deve ser obtido na militância, com base em 
atividades voltadas para a arrecadação de fundos. 
Partidos devem ir às ruas explicar para os cidadãos 
por que existem e quais são suas propostas. 

Não é o caso hoje. Os partidos políticos 
transferem sua existência para o Congresso e só 
acordam às portas das eleições. Ficam hibernando 
à espera do momento eleitoral quando deveriam 
estar em praça pública em busca de militantes e se 
expondo ao debate. 

No caso das campanhas eleitorais, a 
solução deve ser mais radical ainda. Nenhum 
dinheiro público nem de empresas poderia ser 
utilizado. A campanha deveria ser articulada com 
contribuições de cidadãos a partir de um limite 
universal. Todos podem contribuir até um 
determinado valor e declarar a doação na Justiça 
Eleitoral. 
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Ambas as propostas visam trazer partidos e 
candidatos para as ruas, oferecendo suas propostas 
e buscando recursos para a sua existência e para as 
campanhas eleitorais. É um modo de os partidos e 
candidatos se encontrarem com a cidadania em 
bases regulares. 

Partidos são fundamentais para a 
consolidação da democracia e o permanente 
desenvolvimento da cidadania e devem existir – de 
verdade – em bases cotidianas. Devem promover 
eventos, debater propostas, acompanhar a gestão 
dos governos, discutir o exercício do poder. E não 
ser meros instrumentos de tomada do poder. No 
caso dos partidos políticos brasileiros, existe um 
agravante. Por conta de nossa herança 
patrimonialista, as organizações partidárias 
surgiram, em sua grande maioria, de dentro das 
estruturas do Estado. 

Assim, a tarefa de mobilizar os cidadãos e 
cobrar coerência ideológica dos eleitores e 
lideranças políticas é ainda mais complexa. Além de 
parcelas expressivas da sociedade estarem 
excluídas do debate político pelas mais variadas 
razões, o custo de fazer política é alto se 
comparado com os benefícios que ela pode trazer 
para o seu dia a dia. 

Obviamente, minhas propostas são 
românticas e inviáveis no atual momento da 
política nacional. No entanto, a questão do Ficha 
Limpa começou de forma inviável e romântica e, 
aos poucos, ganhou corpo e prosperou. O certo é 
que a questão do financiamento de partidos e de 
campanhas é essencial para o futuro da nossa 
democracia e deve ser objeto de séria reflexão. 
 

(Murillo de Aragão. Página 20, 21/1/2011) 
 
 

1 
Com base na leitura do texto, NÃO é correto afirmar que 
(A)  o aumento do Fundo Partidário em 2011 se dá a fim de 

cobrir despesas de campanha.  
(B)  a participação dos partidos políticos na vida pública 

ocorre diuturnamente, como prova o constante 
diálogo deles com a população.  

(C)  há elementos da sociedade brasileira que, embora 
importantes, ficam à margem dos debates políticos.  

(D)  se defende que as doações para as campanhas 
ocorram exclusivamente por parte de pessoas físicas, o 
que seria fundamental para o encontro com a 
cidadania.  

(E)  apesar de apresentar ideias aparentemente utópicas, 
elas podem ganhar força, como ocorreu com o Ficha 
Limpa.  
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2 
Ficam hibernando à espera do momento eleitoral quando 
deveriam estar em praça pública em busca de militantes e se 
expondo ao debate. (L.38-41) 
A conjunção quando, no período acima, tem valor 
(A)  proporcional.  
(B)  comparativo.  
(C)  consecutivo.  
(D)  temporal.  
(E)  concessivo.  

 
3 
Mas, afinal, qual a razão para se aumentar de forma tão 
extraordinária a dotação dos partidos? (L.6-8) 
Assinale a alternativa que desempenhe, no texto, função 
sintática idêntica ao do termo grifado no período acima. 
(A)  as dívidas de campanha (L.9-10)  
(B)  meros instrumentos de tomada do poder (L.62)  
(C)  um agravante (L.63-64)  
(D)  aparelhos ou feudos (L.17-18)  
(E)  suas propostas (L.51)  

 
4 
Partidos devem ir às ruas explicar para os cidadãos por que 
existem e quais são suas propostas. (L.34-35) 
No período acima, empregou-se corretamente a forma POR 
QUE. Assinale a alternativa em que isso NÃO tenha ocorrido. 
(A)  O povo não entende por que os partidos políticos se 

esquivam de se apresentar claramente.  
(B)  Nem sempre é fácil entender as modificações por que 

passam os partidos políticos.  
(C)  As pessoas desejam entender por que, nas relações 

entre os partidos políticos, as alianças rapidamente se 
dissolvem.  

(D)  Às vezes sem saber por que, o povo escolhe 
determinados candidatos para cargos importantes.  

(E)  Na realidade, o povo sabe por que deve escolher bem 
seus representantes.  

 
5 
Assinale a palavra que, no texto, NÃO tenha valor adjetivo. 
(A)  melhor (L.24)  
(B)  muitas (L.17)  
(C)  extraordinária (L.8)  
(D)  minhas (L.76)  
(E)  nove (L.2)  

 
6 
Partidos são fundamentais para a consolidação da 
democracia e o permanente desenvolvimento da cidadania e 
devem existir – de verdade – em bases cotidianas. (L.56-59) 
Os termos sublinhados no período acima classificam-se, 
respectivamente, como 
(A)  adjunto adnominal e adjunto adnominal.  
(B)  complemento nominal e complemento nominal.  
(C)  adjunto adnominal e complemento nominal.  
(D)  complemento nominal e adjunto adnominal.  
(E)  objeto indireto e objeto indireto.  

 

7 
Minha proposta é a de que o fundo partidário seja composto 
por uma quantia mínima para o partido manter uma estrutura 
básica. (L.29-31) 
A respeito do período acima, analise as afirmativas a seguir: 
I. O período poderia ser redigido, sem incorrer em 
inadequação gramatical ou semântica, da seguinte maneira: 
Minha proposta é que o fundo partidário seja composto por 
uma quantia mínima para o partido manter uma estrutura 
básica. 
II. O período é composto por três orações. 
III. No período há uma oração reduzida de particípio. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(C)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(D)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(E)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  

 
8 
O Fundo Partidário será, em 2011, de R$ 301 milhões. Isso 
porque foi aprovado a nove dias do fim do ano o reforço de R$ 
100 milhões. Desse valor, R$ 265 milhões são oriundos do 
Orçamento da União e R$ 36 milhões referentes à 
arrecadação de multas previstas na legislação eleitoral. Mas, 
afinal, qual a razão para se aumentar de forma tão 
extraordinária a dotação dos partidos? Muito simples: a 
necessidade de eles pagarem as dívidas de campanha. (L.1-10) 
A respeito do trecho acima, analise as afirmativas a seguir: 
I. No segundo período, o pronome Isso tem valor anafórico. 
II. No terceiro período, há um caso de zeugma. 
III. No último período, os dois-pontos introduzem uma 
enumeração. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(C)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(D)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  

 
9 
A fim de apresentar de forma clara suas propostas, o texto faz 
uso de variados recursos linguísticos.  
Assinale um recurso que NÃO seja usado no texto para 
reforçar as ideias a serem implementadas. 
(A)  emprego do verbo dever 
(B)  emprego do verbo poder 
(C)  uso de verbos no futuro de presente 
(D)  uso de verbos no subjuntivo 
(E)  uso de verbos no futuro do pretérito 
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10 
Desse valor, R$ 265 milhões são oriundos do Orçamento da 
União... (L.3-4) 
Assinale a alternativa em que se tenha mantido correção 
gramatical ao se alterar o trecho acima. 
(A)  Desse valor, R$ 1,9 milhões são oriundos do 

Orçamento da União...  
(B)  Desse valor, R$ 0,25 milhões são oriundos do 

Orçamento da União...  
(C)  Desse valor, R$ 1,3 milhões é oriundo do Orçamento 

da União...  
(D)  Desse valor, R$ 0,98 milhão são oriundos do 

Orçamento da União...  
(E)  Desse valor, R$ 1,25 milhão é oriundo do Orçamento 

da União...  

 
11 
No entanto, a questão do Ficha Limpa começou de forma 
inviável e romântica e, aos poucos, ganhou corpo e 
prosperou. (L.78-80) 
A melhor tradução para a expressão ganhar corpo no período 
acima é 
(A)  engordar.  
(B)  tornar-se consistente.  
(C)  adquirir forma adulta.  
(D)  espalhar-se.  
(E)  engrossar.  

 
12 
Aliás, o melhor para a democracia seria separar os fundos 
partidários dos destinados às campanhas eleitorais. (L.24-26) 
A respeito do período acima, analise as afirmativas a seguir: 
I. Há três preposições. 
II. Há quatro artigos. 
III. Há um pronome demonstrativo. 
Assinale 
(A)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(C)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(D)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(E)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  

 
13 
De acordo com o que rege o Manual de Redação da 
Presidência da República, em um envelope dirigido ao fictício 
juiz eleitoral Caio Mévio, o tratamento deve ser 
(A)  A Vossa Excelência o Senhor 

Caio Mévio 
(B)  A Sua Excelência o Senhor 

Caio Mévio 
(C)  A Sua Excelência o Juiz 

Caio Mévio 
(D)  A Vossa Excelência o Juiz 

Caio Mévio 
(E)  A Vossa Excelência o Sr. Juiz 

Caio Mévio 

14 
Com base no Manual de Redação da Presidência da República, 
assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A)  De nenhuma forma o uso do padrão culto implica 

emprego de linguagem rebuscada, nem dos 
contorcionismos sintáticos e figuras de linguagem 
próprios da língua literária.  

(B)  A linguagem técnica deve ser empregada apenas em 
situações que a exijam, sendo de evitar o seu uso 
indiscriminado.  

(C)  Na revisão de um expediente, deve-se avaliar se ele 
será de fácil compreensão por seu destinatário.  

(D)  Existe adequadamente um “padrão oficial de 
linguagem”, independentemente do padrão culto nos 
atos e comunicações oficiais.  

(E)  A necessidade de empregar determinado nível de 
linguagem nos atos e expedientes oficiais decorre, de 
um lado, do próprio caráter público desses atos e 
comunicações; de outro, de sua finalidade.  

 
A charge a seguir refere-se às questões 15 e 16 
 

 
(www.ivancabral.com) 

 
15 
Na charge, caso a professora tratasse o aluno por tu, sua fala 
seria, corretamente, 
(A)  Escrevas na lousa a palavra Ética!  
(B)  Escrevei na lousa a palavra Ética!  
(C)  Escreveis na lousa a palavra Ética!  
(D)  Escrevais na lousa a palavra Ética!  
(E)  Escreve na lousa a palavra Ética!  

 
16 
De acordo com o contexto da fala do aluno, o uso do verbo no 
plural indica sujeito 
(A)  desinencial.  
(B)  indeterminado.  
(C)  inexistente.  
(D)  composto.  
(E)  elíptico.  
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17 
No Internet Explorer, para aumentar a visualização da página, 
sem alterar as barras de ferramentas, basta clicar em 
conjunto as teclas 
(A)  Ctrl, Alt e #. 
(B)  Ctrl e >. 
(C)  Alt e >. 
(D)  Alt e +. 
(E)  Ctrl e +. 

 
18 
Se você receber um e-mail de um remetente desconhecido, 
solicitando que abra um documento anexo, de nome 
orçamento.doc, o melhor procedimento a tomar é 
(A)  executar o arquivo e depois submetê-lo a um antivírus.  
(B)  apagar permanentemente o e-mail sem executar o 

arquivo.  
(C)  manter o e-mail em sua caixa de entrada e só executar 

o arquivo quando não estiver conectado à rede.  
(D)  mover a mensagem para a pasta Lixo Eletrônico, pois 

nela o antivírus é mais rigoroso.  
(E)  aplicar regras a essa mensagem, deslocando o e-mail 

para uma pasta apropriada a esse remetente.  

 
A planilha a seguir, do Microsoft Excel, refere-se às 
questões 19 e 20 
 

 
 

19 
A fórmula aplicada na célula D9 foi 
(A)  =SOMARPRODUTO(C4;C5;C6;C7;C8).  
(B)  =MÉDIA(C4;C5;C6;C7;C8).  
(C)  =SOMA(C4;C5;C6;C7;C8).  
(D)  =CONT.NÚM(C4;C5;C6;C7;C8).  
(E)  =BDV(C4;C5;C6;C7;C8).  
 

20 
Na célula C16, para somar os valores de C4 a C15, basta clicar, 
após selecionar de C4 a C16, num dos ícones a seguir. 
Assinale-o. 

(A)  
 

 

(B)  
 

 

(C)  
 

 

(D)  
 

 

(E)  

 
 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
21 
Caio Tício, cantor profissional, resolve se lançar candidato ao 
cargo de deputado estadual. A respeito da possibilidade de 
seguir exercendo a sua atividade profissional durante o 
período eleitoral, conforme entendimento do TSE, é correto 
afirmar que 
(A)  é livre o exercício da atividade profissional do 

candidato, sem restrição de qualquer ordem, com base 
no artigo 5º, IX, da Constituição da República, 
garantido o seu direito de se apresentar em 
showmícios.  

(B)  é permitido o exercício de sua profissão, desde que 
restrita a casas de espetáculo de natureza particular, 
em eventos de natureza privada.  

(C)  se permite a apresentação profissional do candidato 
com a finalidade de promover sua candidatura, desde 
que não seja remunerado pelo exercício dessa 
atividade.  

(D)  Caio Tício está impedido de exercer sua atividade 
profissional até o término do período eleitoral.  

(E)  o candidato pode seguir no exercício de sua profissão, 
em eventos de natureza pública ou particular, desde 
que não tenha finalidade eleitoral, vedada qualquer 
alusão à candidatura, ainda que em caráter subliminar.  
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22 
Na formação das coligações partidárias, observam-se: 
I. a lei; 
II. a deliberação de órgão colegiado regional; 
III. o estatuto do partido político; 
IV. a deliberação dos detentores de mandato. 
Analise os itens acima e assinale 
(A)  se apenas os itens I e II estiverem corretos.  
(B)  se apenas os itens I e IV estiverem corretos.  
(C)  se apenas os itens II e IV estiverem corretos.  
(D)  se apenas os itens II e III estiverem corretos.  
(E)  se apenas os itens I e III estiverem corretos.  

 
23 
Na forma da atual legislação eleitoral, implica inelegibilidade 
(A)  sentença condenatória da Justiça Eleitoral, em 

decisão de primeira instância, da qual caiba recurso, 
em processo por abuso de poder econômico ou 
político.  

(B)  ser o candidato portador de grave deficiência auditiva 
ou visual.  

(C)  ocupar o candidato cargo de direção em 
estabelecimento de crédito objeto de processo de 
liquidação extrajudicial, durante os 12 (doze) meses 
anteriores à decretação do procedimento, enquanto 
não for exonerado de qualquer responsabilidade.  

(D)  ser o candidato cônjuge do prefeito reeleito de Belém, 
que pretenda concorrer ao cargo de chefe do Poder 
Executivo de Marabá.  

(E)  ter sido o candidato condenado por crime contra o 
meio ambiente, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado.  

 
24 
Com relação à propaganda eleitoral, é correto afirmar que 
(A)  a divulgação de propaganda de candidatura por meio 

da distribuição de material impresso depende de 
autorização da Justiça Eleitoral, uma vez iniciado o 
período previsto na lei para início da campanha 
eleitoral.  

(B)  é vedada a veiculação de propaganda de qualquer 
natureza em pontes, paradas de ônibus e outros 
equipamentos urbanos, sendo permitida apenas a 
fixação de placas em passarelas.  

(C)  é vedada, sob qualquer hipótese, a utilização de trios 
elétricos em campanhas eleitorais.  

(D)  a propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada 
por meio de blogs e redes sociais, cujo conteúdo seja 
gerado de forma gratuita pela iniciativa de qualquer 
pessoa natural.  

(E)  uma vez notificado a respeito de decisão judicial sobre 
a existência de propaganda irregular, o provedor de 
conteúdo que hospeda a divulgação da propaganda 
eleitoral estará sujeito às penalidades legais, se, no 
prazo determinado pela Justiça Eleitoral, se mantiver 
inerte.  

25 
A respeito da criação, registro e organização dos partidos 
políticos, analise as afirmativas a seguir: 
I. O partido adquire personalidade jurídica por meio do 
registro de requerimento na sede do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado em que esteja situado o diretório nacional 
da agremiação. 
II. O requerimento do registro de partido político deve ser 
subscrito por pelo menos cento e um fundadores, com 
domicílio eleitoral em, no mínimo, um terço dos Estados da 
Federação. 
III. Para ser admitido o registro do estatuto de partido político 
perante o TSE, deve ser comprovado o seu caráter nacional, 
aferível mediante o apoiamento de eleitores correspondente 
a, pelo menos, meio por cento dos votos dados na última 
eleição geral para a Câmara dos Deputados, computados os 
votos em branco e os nulos, distribuídos por um terço, ou 
mais, dos Estados, com um mínimo de um décimo por cento 
do eleitorado que haja votado em cada um deles. 
IV. É garantido ao partido político o direito de adotar 
uniforme para seus membros. 
V. Para fins de receber os recursos do fundo partidário, é 
necessário que o partido político tenha registrado seu 
estatuto no Tribunal Superior Eleitoral. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e V estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas I e IV estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(D)  se apenas as afirmativas II e V estiverem corretas.  
(E)  se apenas as afirmativas III e IV estiverem corretas.  

 
26 
São órgãos da Justiça Eleitoral 
(A)  os Juizados Especiais.  
(B)  os Tribunais do Júri.  
(C)  os Juízes Eleitorais.  
(D)  os Tribunais Regionais Federais.  
(E)  as Juntas Trabalhistas.  

 
27 
A Constituição brasileira apresenta como seus fundamentos 
(A)  o respeito à liberdade de qualquer cidadão de ser 

candidato a cargo político.  
(B)  a defesa da cidadania, soberania e dignidade da pessoa 

humana.  
(C)  a existência de partidos políticos que possam disputar 

eleições pelo critério majoritário.  
(D)  a construção de uma sociedade que valorize o capital 

intelectual do ser humano.  
(E)  a construção de uma sociedade que seja uniforme no 

que diz respeito à composição de sua população.  
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28 
No banheiro masculino da empresa Delta, foi instalada uma 
câmara de vídeo. 
Esse fato caracteriza ofensa à 
(A)  cidadania.  
(B)  liberdade de ir e vir.  
(C)  intimidade.  
(D)  autodeterminação pessoal.  
(E)  imagem da pessoa.  

 
29 
Acerca do regime federativo, consagrado na Constituição de 
1988, de modo a distribuir as funções, receitas e 
responsabilidades entre um poder central e diversos poderes 
locais, analise as afirmativas a seguir: 
I. A aprovação superveniente de lei federal suspende, em 
qualquer âmbito, a eficácia da lei estadual em vigor no que 
lhe for contrária. 
II. A Federação brasileira inclui os Estados, os Municípios, o 
Distrito Federal e a União. 
III. Inexiste divisão de competências na federação brasileira, 
uma vez que a Constituição determina competências comuns 
aos Estados e à União. 
IV. O sistema federativo implica a divisão de receitas e 
competências entre os entes da Federação, nos termos da 
Constituição.  
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas II e IV estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas I e IV estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(D)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(E)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  

 
30 
São admitidas no ordenamento constitucional brasileiro as 
penas 
(A)  de morte para crime hediondo.  
(B)  de banimento, para crimes políticos.  
(C)  de multa para crimes contra a vida.  
(D)  de suspensão de direitos.  
(E)  de castigos corporais.  

 
31 
Assinale a alternativa que apresente competência exclusiva 
do Congresso Nacional. 
(A)  Autorizar o Presidente da República e cônjuge a se 

ausentarem do País.  
(B)  Autorizar o estado de sítio ou suspendê-lo.  
(C)  Aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes à 

matriz energética do país.  
(D)  Aprovar tratados e acordos internacionais na área da 

educação.  
(E)  Julgar mensalmente as contas apresentadas pelo 

Presidente da República.  

 
  
 
  

32 
A responsabilidade civil da administração pública acarreta a 
(A)  corresponsabilidade imediata do agente público, 

sempre vinculada à existência de culpa pelos danos 
que causar a terceiros no exercício de suas funções.  

(B)  responsabilidade integral e da pessoa jurídica de 
direito público, salvo se a vítima não conseguir provar 
a culpa do agente público.  

(C)  responsabilidade subsidiária do ente estatal, bem 
como das pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviços públicos.  

(D)  responsabilidade subjetiva dos prestadores de serviços 
públicos, desde que estes sejam remunerados.  

(E)  responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas de 
direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros.  

 

33 
Acarreta a nulidade do ato administrativo 
(A)  sua manifesta discricionariedade.  
(B)  a ausência de deliberação colegiada.  
(C)  a inexistência de prazo de validade.  
(D)  a desconformidade de seu objeto com a lei.  
(E)  sua emissão por particular e não pelo Estado.  
 

34 
É hipótese de celebração de contrato administrativo a 
(A)  concessão de uso de bem público.  
(B)  autorização de uso de bem público.  
(C)  expedição de alvará.  
(D)  realização de espetáculo em local público.  
(E)  emissão de certidões.  
 

35 
De acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
Administração Pública obedecerá aos seguintes princípios: 
(A)  legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência.  
(B)  legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e 

externalidade.  
(C)  legitimidade, impessoalidade, moralidade, probidade e 

externalidade.  
(D)  razoabilidade, proporcionalidade, improbidade e 

personalismo.  
(E)  discricionariedade, ponderação, isenção e separação 

de poderes.  
 

36 
Quanto aos crimes hediondos, analise os itens a seguir: 
I. extorsão qualificada; 
II. roubo com uso de meio insidioso; 
III. tráfico de animais silvestres; 
IV. epidemia com resultado morte. 
É correto afirmar que são crimes hediondos somente os itens 
(A)  I e III.  
(B)  I e IV.  
(C)  II e III.  
(D)  II e IV.  
(E)  I, II e III.  
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37 
A respeito da proteção do idoso no ordenamento jurídico 
brasileiro, é correto afirmar que 
(A)  o Estatuto do Idoso é destinado a regular os direitos 

assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 
65 (sessenta e cinco) anos.  

(B)  é dever de todos zelar pela dignidade do idoso, 
colocando-o a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor.  

(C)  somente a família e o Poder Público têm o dever legal 
de zelar pelo idoso, prevenindo e/ou afastando 
violações aos seus direitos.  

(D)  a prioridade do atendimento ao idoso não se aplica à 
restituição do Imposto de Renda.  

(E)  é proibida a destinação privilegiada de recursos 
públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao 
idoso.  

 
38 
Mévio de Miranda, advogado, ao solicitar os autos do 
processo judicial que se encontrava em Vara de Justiça do 
Estado, envolvendo cliente seu, para fins de tirar fotocópias, 
teve o seu pleito condicionado à apresentação e retenção de 
sua carteira profissional enquanto estivesse na posse dos 
autos “como garantia”, conforme foi informado pelo 
funcionário que realizava o atendimento ao publico. 
À luz da legislação pertinente, é correto afirmar que a 
conduta do servidor público 
(A)  não implica qualquer ilícito, tendo em vista a tutela do 

interesse público e os princípios da eficiência e 
moralidade administrativa.  

(B)  é ilícita, já que é desnecessário exigir a apresentação 
de documento de identificação do advogado, que deve 
ter assegurada a ampla liberdade do exercício 
profissional.  

(C)  deve ser analisada com base no que dispõe o 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça local, visto 
tratar-se de assunto de natureza eminentemente 
interna.  

(D)  a exigência contraria o disposto na legislação 
específica, pois, ainda que o documento de identidade 
seja indispensável para o atendimento à demanda do 
advogado, a lei prescreve que, para o caso em tela, os 
dados do interessado devem ser colhidos e anotados 
no ato, sendo devolvido o documento imediatamente 
ao profissional.  

(E)  é lícita, visto que, para a realização do ato pretendido, 
a apresentação de documento de identificação é 
imprescindível,  gozando a administração do prazo de 
até 5 (cinco) dias para a obtenção dos dados de seu 
interesse, devolvendo em seguida o documento a 
Mévio de Miranda.  

 
  

39 
Com relação à proteção reservada ao menor em nosso 
ordenamento jurídico, está de acordo com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente 
(A)  o acesso à escola pública de toda criança que 

comprovadamente não tiver recursos para pagar uma 
escola privada.  

(B)  o desenvolvimento de capacitação profissional, 
assegurado ao menor de 12 anos o trabalho como 
ajudante.  

(C)  a criação da criança no seio de sua família, livre da 
presença de pessoas que sejam dependentes químicas.  

(D)  o ingresso em locais de espetáculos públicos, sempre 
acompanhadas de um parente, que pode ser menor.  

(E)  o acesso a oportunidades de lazer, que lhe serão 
garantidas prioritariamente pela escola pública de seu 
bairro.  

 
40 
A possibilidade de se colocar em disponibilidade o cargo de 
servidor público deve observar: 
I. o trânsito em julgado na via judicial, respeitada a ampla 
defesa e o contraditório; 
II. a conveniência e a oportunidade de manter ou extinguir 
os cargos, independentemente da anuência ou não dos 
servidores públicos ocupantes daqueles que serão extintos; 
III. a defesa prévia do servidor que ocupa o cargo, sendo 
imprescindível a garantia ao devido processo legal; 
IV. a finalidade de afastar da função pública o servidor que 
responder a processo judicial; 
V. os princípios da moralidade, eficiência, impessoalidade e 
supremacia do interesse público. 
Analise os itens acima e assinale 
(A)  se apenas o item III estiver correto.  
(B)  se apenas os itens I e III estiverem corretos.  
(C)  se apenas os itens II e IV estiverem corretos.  
(D)  se apenas os itens IV e V estiverem corretos.  
(E)  se apenas os itens II e V estiverem corretos.  

 
41 
Com relação à remuneração do servidor do Poder Judiciário 
da União, é correto afirmar que 
(A)  é vedada a percepção da Gratificação de Atividade em 

Segurança ao servidor nomeado para cargo em 
comissão.  

(B)  o adicional de qualificação é devido a partir da data de 
conclusão do curso que conferir título, diploma ou 
certificado ao servidor.  

(C)  é assegurada a percepção da Gratificação de Atividade 
Externa ao servidor que for designado para o exercício 
de função comissionada.  

(D)  o servidor cedido ao Poder Judiciário, investido em 
função comissionada, deve perceber a remuneração de 
seu cargo efetivo ou emprego permanente.  

(E)  o adicional de qualificação é destinado aos servidores 
das carreiras dos quadros de pessoal do Poder 
Judiciário, em razão dos conhecimentos adicionais 
adquiridos em cursos de pós-graduação stricto sensu.  
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42 
Em relação às Zonas Eleitorais do Pará, é correto afirmar que 
(A)  nas comarcas com mais de uma vara, os Juízes de 

Direito exercerão a magistratura eleitoral, por um 
biênio, vedada a recondução, e cuja contagem será 
suspensa durante o período que envolver eventuais 
afastamentos, decorrentes de licença, férias ou licença 
especial.  

(B)  nas comarcas com mais de uma vara, havendo apenas 
um Juiz Eleitoral Titular com biênio exaurido, 
permanecerá ele respondendo pela zona em caráter 
vitalício, em respeito à garantia constitucional do 
magistrado.  

(C)  é da competência do juiz eleitoral processar e julgar os 
crimes eleitorais, excluídos os crimes comuns que lhe 
forem conexos, ressalvada a competência originária do 
Tribunal Superior e do Tribunal Regional Eleitoral.  

(D)  a jurisdição eleitoral de primeiro grau é exercida por 
um Juiz de Direito, em efetivo exercício na comarca, e, 
nas suas faltas, férias ou impedimentos, por um juiz 
substituto, escolhido de acordo com a tabela do 
judiciário estadual.  

(E)  compete ao juiz eleitoral autuar, instruir e informar os 
feitos judiciais, registrando-se em livro próprio, 
especialmente nos processos relativos a registro de 
candidaturas, diplomação dos eleitos, prestação de 
contas de candidato e prestação de contas anual dos 
partidos políticos, nas eleições municipais.  

 
43 
A respeito das atribuições do Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Pará, analise os itens a seguir: 
I. ordenar a organização da pauta dos processos pendentes 
de julgamento, determinando providências para sua 
publicação; 
II. fixar o horário do expediente do Tribunal e, quando 
necessário, autorizar a prestação de serviços extraordinários; 
III. verificar se as Zonas Eleitorais observam, nos processos e 
atos eleitorais, os prazos legais; 
IV. verificar se os juízes, escrivães e chefes de cartório 
mantêm perfeição exação no cumprimento de seus deveres; 
V. observar se os livros obrigatórios estão sendo 
corretamente anotados nas Zonas Eleitorais. 
Assinale 
(A)  se apenas os itens I e II estiverem corretos.  
(B)  se apenas os itens I e III estiverem corretos.  
(C)  se apenas os itens II e III estiverem corretos.  
(D)  se apenas os itens IV e V estiverem corretos.  
(E)  se apenas os itens III e V estiverem corretos.  

 
  

44 
De acordo com a Lei 10.826/03, analise as afirmativas a 
seguir: 
I. É permitido o porte de arma de fogo aos auditores fiscais 
da Receita Federal do Brasil. 
II. A autorização para o porte de arma de fogo de uso 
permitido, em todo o território nacional, é de competência da 
Polícia Federal e somente será concedida após autorização do 
Sinarm. 
III. As armas de fogo utilizadas pelos empregados das 
empresas de segurança privada e de transporte de valores, 
constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente 
podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo essas 
observar as condições de uso e de armazenagem 
estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado de 
registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia 
Federal em nome da empresa. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(D)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(E)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  

 
45 
Com base na Lei 7.102/83, analise as afirmativas a seguir: 
I. Os serviços de vigilância e de transporte de valores não 
poderão ser executados por uma mesma empresa. 
II. Os vigilantes, quando empenhados em transporte de 
pessoas, poderão utilizar espingarda de uso permitido, de 
calibre .12, .16 ou .20, de fabricação nacional. 
III. Para o exercício da profissão, o vigilante deverá ser 
brasileiro. 
Assinale 
(A)  se apenas a afirmativa II estiver correta.  
(B)  se apenas a afirmativa I estiver correta.  
(C)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(D)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(E)  se apenas a afirmativa III estiver correta.  

 
46 
Para executar segurança pessoal, o profissional deve, 
primordialmente, usar técnicas 
(A)  preventivas.  
(B)  repressivas.  
(C)  defensivas.  
(D)  hostis.  
(E)  contingenciais.  
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47 
A fim de bem realizar a segurança física e patrimonial, é 
importante que o profissional 
(A)  nunca saia do seu posto, preferencialmente junto à 

porta de saída.  
(B)  esteja atento principalmente aos funcionários que 

circulam sem crachá nas dependências da instituição.  
(C)  tenha pleno conhecimento do local onde atua, tendo 

identificado e mapeado as áreas e conteúdo de risco.  
(D)  estabeleça forte amizade com as pessoas da recepção, 

a fim de obter informações privilegiadas acerca dos 
frequentadores do local.  

(E)  altere constantemente sua rotina, a fim de que 
ninguém saiba efetivamente onde ele possa estar 
dentro das instalações.  

 
48 
Em relação ao comportamento ético do profissional de 
segurança judiciária, analise as afirmativas a seguir: 
I. O profissional de segurança judiciária não poderá jamais 
desprezar o elemento ético de sua conduta.  Assim, não terá 
que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o 
injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o 
inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o 
desonesto. 
II. O profissional de segurança judiciária deve ser cortês, ter 
urbanidade. disponibilidade e atenção, respeitando a 
capacidade e as limitações individuais de todos os usuários do 
serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou 
distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, 
cunho político e posição social. Entretanto, caso necessário, 
pode forçar-se a causar-lhes dano moral. 
III. O profissional de segurança judiciária deve resistir a todas 
as pressões de superiores hierárquicos, de contratantes, 
interessados e outros que visem obter quaisquer favores, 
benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações 
morais, ilegais, ou aéticas e denunciá-las. 
Assinale 
(A)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.  
(B)  se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.  
(C)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.  
(D)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(E)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  

 
49 
A respeito das classes de incêndio e os tipos de extintores, 
analise as afirmativas a seguir: 
I. A água pressurizada é de grande eficiência na classe de 
incêndio C. 
II. O pó químico seco deve ser usado primordialmente na 
classe de incêndio A. 
III. O gás carbônico é inútil na classe de incêndio B. 
Assinale 
(A)  se nenhuma afirmativa estiver correta.  
(B)  se apenas a afirmativa II estiver correta.  
(C)  se apenas a afirmativa I estiver correta.  
(D)  se todas as afirmativas estiverem corretas.  
(E)  se apenas a afirmativa III estiver correta.  

50 
Em caso de atendimento emergencial a uma pessoa que 
supostamente tenha sofrido uma parada cardiorrespiratória, 
é importante que 
(A)  se dê algo para ela beber, a fim de acalmá-la.  
(B)  caso esteja inconsciente, a alternativa mais rápida é 

oferecer-lhe algo forte para cheirar, como vinagre, por 
exemplo.  

(C)  se proceda à respiração boca a boca, mesmo que o 
coração esteja batendo.  

(D)  ela seja virada de bruços para ajudar a liberar o ar dos 
pulmões.  

(E)  se verifique o pulso e a respiração antes de iniciar 
qualquer procedimento.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
 


